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Em 2021, o Programa Cátedras Brasil selecionou 
projetos em duas áreas temáticas que tratam de 
questões urgentes e desafiadoras. Os dez projetos 
selecionados nas áreas de “Governança Radical” e 
“Reforma Administrativa” buscavam dar respostas à 
necessidade de mudanças radicais na governança e 
propor soluções para problemas organizacionais da 
administração pública.

A governança no setor público não é estática ou 
inflexível. Choques como guerras, catástrofes naturais 
ou mesmo pandemias são momentos que exigem 
novos posicionamentos e abertura de espaço para 
mudanças radicais na governança, que podem ser 
implementadas a partir da introdução de pequenas 
alterações institucionais. 

O debate sobre as mudanças necessárias ao setor 
público passa também por reflexões sobre as 
propostas de reforma administrativa, que envolvem 
mudanças em diferentes dimensões, tais como a 
gestão de desempenho, a modernização das formas 
de trabalho, a consolidação de cargos, funções e 
gratificações, os arranjos institucionais, as diretrizes 
de carreiras e os ajustes no Estatuto do Servidor. 

Ademais, as mudanças pelas quais passam o mercado 
de trabalho com a crescente automação de processos, 
o teletrabalho e a digitalização no setor de serviços têm 
despertado muitas reflexões sobre as possibilidades 
de mudanças no serviço público.

CÁTEDRAS 
2021

Editorial
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As pesquisas realizadas no contexto do Edital nº 87/2021 do Programa 
Cátedras Brasil e apresentadas nesta série de Cadernos Enap visam 
compreender o contexto complexo de mudanças enfrentadas pelo 
setor público, assim como mensurar os impactos gerados por essas 
transformações, além de propor caminhos para se pensar a melhoria e a 
modernização da administração pública como um todo.

Boa leitura!

Coordenação-Geral de Pesquisa

Diretoria de Altos Estudos
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Sumário 
Executivo

Apresentação/
contextualização

O crescimento acelerado das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) nos últimos anos é patente. A inserção 
cada vez mais rápida das TIC’s na sociedade contribuiu para 
que tanto os indivíduos quanto empresas e instituições 
procurassem a melhor maneira de se adequar a essa nova 
realidade (Rotta et al., 2013; Ramos Maqueda; Chen, 2021).

O Judiciário de vários países está estabelecendo sistemas de 
arquivamento eletrônico e gerenciamento de casos em que 
todos são registrados de forma virtual. Essas tecnologias, 
particularmente os registros virtuais, têm ajudado a diminuir 
o acúmulo de casos pendentes na justiça e têm colaborado 
para um aumento significativo da eficiência do Judiciário 
nos países desenvolvidos e em desenvolvimento (Ramos 
Maqueda; Chen, 2021).

No Brasil, Rotta et al. (2013) apontam que a informatização 
dos processos judiciais está se transformando de maneira 
contínua e a largos passos. Essas rápidas e acentuadas 
mudanças se traduzem na redução de custos para o erário 
público. Além disso, a automação dos atos processuais e 
o consequente melhoramento da segurança promovem 
a abolição de rotinas manuais que não agregam valor à 
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tramitação dos processos (tempo morto do processo), gerando uma economia 
processual.

Contudo, essa dinâmica de modernização do Judiciário brasileiro tem se mostrado 
desafiadora, uma vez que o número de processos judiciais em andamento é 
gigante. Segundo dados do relatório Justiça em Números, do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), em 2021 tramitaram, nas 9606 unidades judiciárias estaduais, 
aproximadamente 59 milhões de processos (Brasil, 2021). O número é resultado 
da soma de 50 milhões de processos pendentes (processos que ingressaram antes 
de 2020) e de 9 milhões de casos novos iniciados naquele ano.

Nesse sentido, é importante estudar o efeito das medidas adotadas pelo governo 
para melhorar a eficiência das unidades judiciárias do país. Entretanto, como 
eficiência judicial é um termo que carrega diferentes entendimentos e que pode 
ser associado a diferentes indicadores, não há um consenso sobre quais critérios 
devem ser utilizados para medi-la. Apesar dessa complexidade e da fragmentação 
do conceito, estudos sobre a eficiência no Judiciário têm se tornado cada vez 
mais frequentes.

A literatura aponta duas classes de indicadores de eficiência judicial: objetivos 
e subjetivos. Indicadores objetivos envolvem resultados reais, através de algum 
tipo de mensuração num determinado momento. Já os subjetivos quase sempre 
envolvem a percepção de indivíduos a respeito de produtos ou resultados gerados 
(March; Sutton, 1997). No âmbito do Judiciário, a quantidade de sentenças 
proferidas e de processos julgados são exemplos de indicadores objetivos de 
eficiência, enquanto a qualidade de decisões proferidas e a satisfação de usuários 
são exemplos de indicadores subjetivos.

Especificamente, este trabalho visa analisar a eficiência judicial através de critérios 
objetivos. Essa avaliação será feita através de uma análise da relação entre a 
política de implementação do processo judicial eletrônico (PJe) e a produtividade 
dos magistrados, assim como o índice de atendimento à demanda das varas, a 
quantidade de processos baixados e a quantidade de processos novos das varas 
do Estado de Minas Gerais.

O Sistema Judicial Eletrônico (PJe) foi uma medida que começou a ser implementada 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2012 no âmbito do Conselho e da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. Ele constitui um “sistema de processamento 
de informações e prática de atos processuais” que visa “informatizar o processo 
judicial” e consequentemente melhorar a “racionalização da utilização dos recursos 
orçamentários pelos órgãos do Poder Judiciário” (Brasil, 2013).



10

Série Cadernos Enap, número 126 | Coleção Cátedras 2021 

A escolha por Minas Gerais se deu pela disponibilidade de dados e, por ele 
constituir uma representação aproximada das heterogeneidades do Judiciário 
brasileiro. Segundo um levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Direito 
de Família (IBDFAM), Minas Gerais é o 4º estado do país com maior número de 
varas especializadas. Como esse estudo se propôs a analisar a implementação do 
processo judicial eletrônico (PJe), a escolha por esse estado também é vantajosa 
porque ele teve seu primeiro processo hospedado no sistema em 2012.

Apesar do sistema ter começado sua implementação no primeiro e segundo 
graus de jurisdição, o início do processo de implantação do PJe se deu apenas na 
Primeira Instância em Minas Gerais. Como esse estudo buscou analisar o maior 
número possível de unidades amostrais ao longo do tempo (dados longitudinais), 
optou-se por considerar apenas os processos de primeira instância (onde, em 
geral, começam as ações) nas varas do estado para obter um painel mais longo 
(de 2015 a 2021). A escolha por 2015 como ponto de partida para a análise se 
deve à indisponibilidade de dados de performance das unidades judiciárias para 
período anterior. Ademais, a implementação do PJe nas varas de Minas Gerais só 
aconteceu de maneira mais intensa a partir de 20141.

Dada a escassez de trabalhos na área relacionados à recente implementação 
do PJe no serviço público, espera-se contribuir de maneira significativa para a 
literatura sobre justiça e administração pública. Entende-se que a busca por uma 
prestação jurisdicional mais digna aos cidadãos, com eficiência, celeridade e 
qualidade, passa pela realização de estudos empíricos que medem o desempenho 
de indivíduos e de organizações que compõem o Judiciário. Com base nisso, a 
partir dos resultados obtidos, esta pesquisa visa ao aperfeiçoamento de medidas 
e políticas públicas de gestão nos órgãos públicos.

Os resultados mostram que, após a implementação do PJe, houve um aumento 
do índice de atendimento a demanda nas varas que adotaram a inovação. Esse 
resultado indica um crescimento no número de processos baixados em relação ao 
número de novos casos alocados a cada vara. Esse resultado reflete, em parte, o 
aumento significativo do número de processos baixados pelo sistema digital após 
a implementação do PJe nas varas. Conjuntamente, eles indicam um aumento na 
capacidade de solucionar casos do Poder Judiciário em resposta a esse esforço 
de digitalização.

Dada a escassez de trabalhos na área relacionados à recente implementação 
do PJe no serviço público, espera-se contribuir de maneira significativa para a 

1 Esse fato é observável através da figura 1, disponibilizada na próxima seção.
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literatura sobre justiça e administração pública. Entende-se que a busca por uma 
prestação jurisdicional mais digna aos cidadãos, com eficiência, celeridade e 
qualidade, passa pela realização de estudos empíricos que medem o desempenho 
de indivíduos e de organizações que compõem o Judiciário. Com base nisso, a 
partir dos resultados obtidos, esta pesquisa visa ao aperfeiçoamento de medidas 
e políticas públicas de gestão nos órgãos públicos.

Os resultados mostram que, após a implementação do PJe, houve um aumento 
do índice de atendimento a demanda nas varas que adotaram a inovação. Esse 
resultado indica um crescimento no número de processos baixados em relação ao 
número de novos casos alocados a cada vara. Esse resultado reflete, em parte, o 
aumento significativo do número de processos baixados pelo sistema digital após 
a implementação do PJe nas varas. Conjuntamente, eles indicam um aumento na 
capacidade de solucionar casos do Poder Judiciário em resposta a esse esforço 
de digitalização.

Esse estudo abre um novo caminho para pesquisas futuras que pretendam 
analisar outros aspectos do impacto da digitalização no Judiciário, como sobre 
as dinâmicas de trabalho. A realização de pesquisas empíricas no âmbito do 
Judiciário é central para balizar a gestão das instituições e contribuir para o 
reconhecimento de seu impacto perante a sociedade (Gomes et al., 2017).

Se quiser, clique aqui para acessar o 
documento do Sumário Executivo separado. 
Compartilhe!

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/7575/1/Sum%c3%a1rio%20Executivo%20Caderno%20126.pdf


Sumário

1. 
Definição do problema de pes-

quisa 

2. 
Revisão de literatura

3. 
Arcabouço institucional 

4. 
Metodologia 

Pg. 15

Pg. 20

Pg. 26

Pg. 33



5. 
Resultados

6. 
Possíveis aplicações do estudo para a 

administração pública

7. 
Conclusão

Pg. 37

Pg. 47

Pg. 49

Sumário



1. 

DEFINIÇÃO DO 
PROBLEMA DE 
PESQUISA



Série Cadernos Enap, número 126 | Coleção Cátedras 2021 15

Definição do 
problema de 
pesquisa

O crescimento acelerado das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) nos últimos anos é patente. A inserção 
cada vez mais rápida das TIC’s na sociedade contribuiu para 
que tanto os indivíduos quanto empresas e instituições 
procurassem a melhor maneira de se adequar a essa nova 
realidade (Rotta et al., 2013; Ramos Maqueda; Chen, 2021).  

O Judiciário de vários países está estabelecendo sistemas de 
arquivamento eletrônico e gerenciamento de casos em que 
todos são registrados de forma virtual. Essas tecnologias, 
particularmente os registros virtuais, têm ajudado a diminuir 
o acúmulo de casos pendentes na justiça e têm colaborado 
para um aumento significativo da eficiência do Judiciário 
nos países desenvolvidos e em desenvolvimento (Ramos 
Maqueda; Chen, 2021).

Esse processo de informatização dos processos judiciais 
permitiu à sociedade um acesso facilitado com redução 
significativa de custos, em benefício ao cidadão. Além disso, 
essas inovações têm sido fundamentais para a magistratura 
conseguir dar conta dos milhões de novos casos que a cada 
ano ingressam nos tribunais. 



16

Série Cadernos Enap, número 126 | Coleção Cátedras 2021 

No Brasil, Rotta et al. (2013) apontam que a informatização dos processos judiciais 
está se transformando de maneira contínua e a largos passos. Essas rápidas e 
acentuadas mudanças se traduzem na redução de custos para o erário público. 
Além disso, a automação dos atos processuais e o consequente melhoramento 
da segurança promovem a abolição de rotinas manuais que não agregam valor 
à tramitação dos processos (tempo morto do processo), gerando uma economia 
processual.

Contudo, essa dinâmica de modernização do Judiciário brasileiro tem se mostrado 
desafiadora, uma vez que o número de processos judiciais em andamento é 
gigante. Segundo dados do relatório Justiça em Números, do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), em 2021 tramitaram, nas 9606 unidades judiciárias estaduais, 
aproximadamente 59 milhões de processos (Brasil, 2021). O número é resultado 
da soma de 50 milhões de processos pendentes (processos que ingressaram antes 
de 2020) e de 9 milhões de casos novos iniciados naquele ano.

Nesse sentido, é importante estudar o efeito das medidas adotadas pelo governo 
que buscam melhorar a eficiência das unidades judiciárias do país. Entretanto, 
como eficiência judicial é um termo que carrega diferentes entendimentos e 
que pode ser associado a diferentes indicadores, não há um consenso sobre 
quais critérios devem ser utilizados para medi-la. Apesar dessa complexidade 
e da fragmentação do conceito, estudos sobre a eficiência no Judiciário têm se 
tornado cada vez mais frequentes. 

A literatura aponta duas classes de indicadores de eficiência judicial: objetivos 
e subjetivos. Indicadores objetivos envolvem resultados reais, através de algum 
tipo de mensuração num determinado momento. Já os subjetivos quase sempre 
envolvem a percepção de indivíduos a respeito de produtos ou resultados gerados 
(March; Sutton, 1997). No âmbito do Judiciário, a quantidade de sentenças 
proferidas e de processos julgados são exemplos de indicadores objetivos de 
eficiência, enquanto a qualidade de decisões proferidas e a satisfação de usuários 
são exemplos de indicadores subjetivos. 

Especificamente, este trabalho visa analisar a eficiência judicial através de 
critérios objetivos. Essa avaliação será feita através de uma análise da relação 
entre a política de implementação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) e a 
produtividade dos magistrados, assim como o índice de atendimento à demanda 
das varas, a quantidade de processos baixados e a quantidade de processos 
novos das varas do Estado de Minas Gerais. 
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O Sistema Judicial Eletrônico (PJE) foi uma medida que começou a ser 
implementada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2012 no âmbito 
do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus. Ele constitui 
um “sistema de processamento de informações e prática de atos processuais” 
que visa “informatizar o processo judicial” e consequentemente melhorar a 
“racionalização da utilização dos recursos orçamentários pelos órgãos do Poder 
Judiciário” (Brasil, 2013). 

A escolha por Minas Gerais, um dos estados com maior PIB do país1, se deu por ele 
constituir, dentro da estratégia de identificação adotada, uma boa representação 
do Judiciário brasileiro. Segundo um levantamento feito pelo Instituto Brasileiro 
de Direito de Família (IBDFAM), Minas Gerais é o 4º estado do país com maior 
número de varas especializadas. Como esse estudo se propôs a analisar a 
implementação do Processo Judicial Eletrônico (PJe), a escolha por esse estado 
também é vantajosa porque ele teve seu primeiro processo hospedado no sistema 
em 2012.

Apesar do sistema ter começado sua implementação no primeiro e segundo graus 
de jurisdição, no TJMG, o início do processo de implantação do PJe se deu apenas 
na Primeira Instância. Como esse estudo buscou analisar o maior número possível 
de unidades amostrais ao longo do tempo (dados longitudinais), optou-se por 
considerar apenas os processos de Primeira Instância (onde, em geral, começam 
as ações) nas varas do estado para obter um painel mais longo (de 2015 a 2021). 
A escolha por 2015 como ponto de partida para a análise se deu pelo fato de que 
a implementação do PJe nas varas de Minas Gerais só aconteceu de maneira mais 
intensa a partir de 20142.

Uma vez que há uma escassez de trabalhos na área relacionadas à recente 
implementação do PJe no serviço público, espera-se contribuir de maneira 
significativa para a literatura sobre justiça e administração pública. Entende-
se que a busca por uma prestação jurisdicional mais digna aos cidadãos, com 
eficiência, celeridade e qualidade, passa pela realização de estudos empíricos 
que medem o desempenho de indivíduos e de organizações que compõem o 
Judiciário. Com base nisso, a partir dos resultados obtidos, esta pesquisa visa ao 
aperfeiçoamento de medidas e políticas públicas de gestão nos órgãos públicos.

Os resultados mostram que, após a implementação do PJe, houve um aumento 
do índice de atendimento a demanda nas varas que adotaram a inovação. Esse 

1  Segundo dados do IBGE, em 2019, Minas Gerais era o 3º estado com maior Produto Interno Bruto 
(PIB) do país, ficando atrás apenas de São Paulo e Rio de Janeiro.
2  Esse fato é observável através da figura 1, disponibilizada na próxima seção.
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resultado indica um crescimento no número de processos baixados em relação 
ao número de novos casos alocados à cada vara. Reflete também, em parte, o 
aumento significativo do número de processos baixados pelo sistema digital após 
a implementação do PJe nas varas. Conjuntamente, eles indicam um aumento na 
capacidade de solucionar casos do Poder Judiciário em resposta a esse esforço 
de digitalização. Em 2016, ano em que houve uma grande expansão do sistema, 
a conclusão de processos aumentou em aproximadamente 695% quando 
comparado ao ano anterior.

Este estudo procede a seguinte estrutura. A seção 2 faz um background sobre 
a temática abordada nesta pesquisa. A seção 3 apresenta as estratégias e a 
abordagem metodológica adotada. A seção 4 discute os resultados. A seção 5 
apresenta as contribuições deste estudo para administração pública e a seção 6 
conclui. 
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2. 

Revisão de li-
teratura
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A literatura evidencia que instituições jurídicas sólidas podem 
colaborar com o crescimento e desenvolvimento econômico 
de uma nação através do cumprimento de contratos e da 
proteção aos direitos de propriedade (Blattman; Blair, 2013; 
Banerjee; Duflo, 2005; Sandefur; Siddiqi; 2013; Acemoglu 
et al., 2001; Rodrik et al., 2004). Um ambiente favorável 
à cooperação e às relações de troca está ligado a sistemas 
eficazes de resolução de disputa e conflito. 

Uma gama de estudos empíricos desenvolvidos nos últimos 
anos sugere que proporcionar o acesso à justiça e garantir 
os direitos de propriedade estimula transações no mercado 
que se transformam em benefícios à sociedade (Field, 2005, 
2007; Galiani; Schargrodsky, 2010; Ponticelli; Alencar, 
2016; Ramos Maqueda; Chen, 2021).

Aumentar a confiança dos cidadãos nas instituições judiciais 
é uma forma potencial de garantir que outros processos 
civis e políticos decorram sem problemas. Acemoglu et al. 
(2018), por exemplo, demonstram que o fornecimento de 
informações sobre a eficiência dos tribunais estaduais do 
Paquistão melhorou a relação de confiança dos cidadãos 
com essas instituições, uma vez que eles relataram ter maior 
propensão a usar os tribunais estaduais após a mudança. 

 REVISÃO DE 
LITERATURA
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Em países em desenvolvimento, as instituições apresentam falhas que dificultam 
a efetivação dos direitos e as melhorias da qualidade de vida da população. 
Seus casamentos, dívidas, propriedades e até os crimes cometidos são regidos 
por costumes informais de líderes tradicionais, o que é chamado de direito 
consuetudinário (Clep, 2008; De Soto, 2000; Harper, 2011). Esse direito é muitas 
vezes escolhido pelas classes de renda mais baixa em vez da lei formal. (Isser et 
al., 2009; Sharma; Sen, 2008). 

Com base nisso, nos últimos anos, estudos buscaram entender os efeitos diretos 
e indiretos das instituições em países em desenvolvimento. Utilizando dados 
disponibilizados pela justiça de cada país, eles demonstraram que políticas de 
melhoria das instituições geraram ganhos de eficiência, como, por exemplo, 
através da diminuição da morosidade e do aumento da confiança no cumprimento 
de contratos. Esses efeitos diretos resultaram no aumento da competitividade e 
da produtividade das empresas (Chemin, 2009; Ahsan, 2013; Chakraborty, 2016; 
Amirapu, 2017).

Chemin (2012) mostrou que mudanças simples ocorridas no Código de Processo 
Civil da Índia, em 2002 – como limitar adiamentos, impor limites de tempo e 
encorajar acordos extrajudiciais –, diminuíram o tempo necessário para resolver 
os casos e, ao fazê-lo, levaram a uma série de mudanças positivas na economia, 
incluindo maiores investimentos nas empresas. As empresas comerciais 
beneficiadas aumentaram seu investimento em 7,5%. O autor também descobriu 
que Judiciários mais lentos estão associados a resultados mais baixos na indústria 
e no comércio agrícola do país.

Outro estudo do mesmo autor avalia um programa inovador de redução de atrasos 
implementado no Paquistão (Chemin, 2009). No Programa de Acesso à Justiça, 
os juízes foram treinados em técnicas modernas de gerenciamento de fluxo de 
casos, e um esforço concentrado foi feito para resolver o acúmulo de casos mais 
antigos. Essa melhoria teve um efeito positivo sobre os fatores relacionados 
ao desenvolvimento econômico, incluindo um maior empreendedorismo nos 
distritos-piloto. O autor sugere que essa reforma, que custou apenas 0,1% do PIB, 
se traduziu em um aumento de 0,5% do PIB.

Em uma regressão de série temporal inter-regional também para a Índia, Koehling 
(2002) encontra evidências sugestivas de que o fraco desempenho judicial (medido 
em tempo de disposição e imprevisibilidade dos casos) prejudica o crescimento 
econômico e social, resultando em menor renda per capita e maiores taxas de 
pobreza, menor atividade econômica privada e infraestrutura pública mais pobre. 
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As jurisdições com desempenho judicial mais baixo também registraram índices 
de criminalidade mais altos e mais distúrbios industriais. 

A assistência jurídica, valiosa às populações vulneráveis, produziu resultados 
notáveis   nos Estados Unidos sobre o mercado de habitação. Seron et al. (2001) 
mostraram que um programa de assistência jurídica para inquilinos de baixa renda 
no Tribunal de Habitação da Cidade de Nova York produziu diferenças significativas 
sobre a probabilidade desses indivíduos serem despejados ou terem negados a 
redução do aluguel ou reparos no imóvel pelos proprietários. Greiner, Pattanayak e 
Hennessy (2013) observam um resultado semelhante quando oferecem assistência 
jurídica limitada ou completa para ocupantes que enfrentam despejo em Boston. 
Aproximadamente dois terços dos ocupantes do grupo tratado e um terço dos 
ocupantes do grupo de controle mantiveram a posse de suas unidades ao final do 
litígio. Além disso, os ocupantes do grupo tratado receberam mais pagamentos ou 
renúncias de aluguel no valor líquido de 7,5 meses de aluguel por caixa do que seus 
homólogos do grupo de controle, em média.

Considerando a questão de instituições em países em desenvolvimento, Blattman, 
Hartman e Blair (2013) avaliaram uma campanha de educação destinada a 
promover a “resolução alternativas de disputas”, ou ADR, em 86 comunidades 
da Libéria no pós-guerra. Os achados sugeriram que campanhas educacionais 
modestas têm potencial de mudar o comportamento em torno de disputas de 
recursos valiosos, reforçando o caso de teorias de alteração orientadas por justiça. 
Seus resultados mostraram que, com a política, disputas de terras – inclusive 
aquelas que já duravam anos – têm propensão mais alta de serem resolvidas sem 
violência.

Sandefur e Siddiqi (2013) avaliaram se a reforma legal progressiva na Libéria 
rural poderia impactar positivamente a vida dos pobres, uma vez que eles tendem 
a permanecer fora do âmbito da lei formal. Usando dados do modelo simples de 
escolha de fórum e de mais 4.500 disputas legais na zona rural, seus resultados 
mostraram que ocorreu um aumento estatisticamente significante na proporção 
de clientes que consideraram que o desfecho do seu caso foi justo. Além disso, os 
indivíduos também relataram um melhor relacionamento com a outra parte após 
a resolução do caso.  

Bray et al. (2016) analisaram o desempenho dos juízes do Poder Judiciário italiano 
após a adoção da política de first-in-first-out (FIFO). Utilizando-se do método 
de Diferença-em-Diferença, os autores mostraram que antes da intervenção, os 
juízes tratados e de controle concluíram os processos na mesma proporção; após 
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a mudança de política, os juízes tratados ultrapassaram os juízes de controle em 
0,07 casos por dia (11%).  

Com relação ao Brasil, podemos encontrar o estudo de Ponticelli e Alencar (2016), 
que analisaram como a reforma de falência ocorrida nos tribunais brasileiros impactou 
o acesso ao financiamento, investimento e tamanho das empresas utilizando as 
leis estaduais brasileiras, que instituem critérios mínimos para que os municípios 
se tornem comarcas judiciais independentes. Dado a medida de extrajurisdição, as 
estimações mostram que municípios com menor potencial de extrajurisdição gozam 
de um aumento maior em empréstimos garantidos para empresas manufatureiras, 
assim como de um crescimento no investimento e na produção.

Dahis, Schiavon e Scot (2021) analisam se o bom desempenho dos candidatos nos 
concursos públicos para o Judiciário brasileiro estadual impacta positivamente o 
desempenho das instâncias em que foram aprovados. As estimativas sugerem que 
juízes que obtiveram bons rendimentos no exame de admissão se saem melhor 
no trabalho. Em diferentes especificações adotadas pelos autores, as notas no 
exame de caso civil é o único outcome estatisticamente significativo. 

Há, ainda, estudos para unidades geográficas menores do país. Ferraz e Schiavon 
(2021) avaliam se a capacidade judicial – medida através de dados sobre o 
desempenho da justiça criminal – reduz crimes violentos das comarcas do Estado 
de São Paulo. Com o método de regressão descontínua, os resultados mostraram 
que a alocação de juízes mais produtivos em distritos de nível maior leva a uma 
alteração descontínua no desempenho dos sistemas judiciais. 

Ramos Maqueda e Chen (2021) afirmam que a falta de dados na área da justiça 
não é mais um problema para analisar o Judiciário. Nos últimos anos, foi possível 
observar um crescimento na disponibilidade de dados nos sistemas judiciais em 
todo o mundo. Vários países criaram seu gerenciamento eletrônico de casos e 
sistemas de arquivamento eletrônico. Isso levou, portanto, à criação de grandes 
bancos de dados que rastreiam todas as características de cada caso. As inovações 
tecnológicas, particularmente os sistemas de gerenciamento de processos, 
tendem a gerar grandes quantidades de dados que podem ser utilizados para o 
direcionamento de medidas do funcionamento do tribunal de maneira eficiente. 

Apesar de contar com uma base de dados cada vez mais ampla, estudos que 
fazem inferências sobre a eficiência do Poder Judiciário ainda são escassos, 
principalmente no caso brasileiro. Assim como a Itália e os EUA, o Brasil possui 
um sistema judicial dispendioso para fazer cumprir o Estado de Direito (Da Ros, 
2015), o que reforça a importância de estudos que visem à melhoria do setor.
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3. 

ARCABOUÇO 
INSTITUCIONAL
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A estrutura do Poder Judiciário brasileiro de acordo com 
a Constituição Federal é formada pelos seguintes órgãos: 
Supremo Tribunal Federal (STF); Superior Tribunal de Justiça 
(STJ); Superior Tribunal Militar (STM); Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) e Tribunais Regionais Federais, Estaduais e Juízes 
Federais (Brasil, 1988). A Justiça Federal é composta pelos 
tribunais regionais e federais, sendo de sua responsabilidade 
julgar ações em que a União, as empresas públicas federais 
ou as autarquias estejam envolvidas. À Justiça Estadual cabe 
o julgamento das ações não compreendidas na competência 
da Justiça Federal, comum ou especializada. As 27 unidades 
federativas (26 estados e o Distrito Federal) são responsáveis 
pela criação e organização dos tribunais estaduais. Nelas atuam 
os juízes de Direito (primeira instância) e os desembargadores 
(segunda instância). 

No Brasil, a reforma do Judiciário implementada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de dezembro de 2004, que teve como 
objetivo o aumento da transparência e eficiência do Judiciário, 
trouxe importantes inovações que foram capazes de fomentar 
o princípio da segurança jurídica em um maior grau. 

ARCABOUÇO 
INSTITUCIONAL
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Uma das inovações mais importantes realizada por essa emenda foi a criação 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A instituição do CNJ visou, sobretudo, à 
adoção de mecanismos eficazes de controle da atividade administrativa, atuando 
como um órgão disciplinador. O CNJ responde aos desafios da modernização 
e às deficiências oriundas de visões e práticas fragmentadas da administração 
do Poder Judiciário, tendo como missão formular políticas e estratégias para 
aumentar o grau de correção e eficiência da justiça brasileira.

O Programa Justiça 4.0 – Inovação e efetividade na realização da Justiça para 
todos foi uma das principais inovações para o Judiciário brasileiro no período 
da pandemia do coronavírus. Isso porque proporcionou transformação digital 
na Justiça e ampliou seu acesso através da criação do Juízo 100% Digital, do 
Balcão Virtual, da Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ) e da melhora da 
qualidade dos dados do Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário (Datajud), 
mantido pelo sistema Codex (Cnj, 2020). 

Considerando a peculiaridade do ano de 2020, ano em que começou a pandemia e 
posteriormente os períodos de quarentena, e os desafios enfrentados pelo Poder 
Judiciário, novos caminhos foram abertos através do aumento da informatização 
dos processos. Desde aquele ano, ocorreu uma adesão significativa ao Processo 
Judicial Eletrônico (PJe), que já atinge 90% dos tribunais brasileiros. Nos 11 
anos cobertos pela série histórica, foram protocolados, no Poder Judiciário, 
131,5 milhões de novos casos em formato eletrônico, tendo no último ano um 
incremento de 5,4 pontos percentuais (Cnj, 2020). 

3.1 Processo Judicial Eletrônico 

A Resolução CNJ nº 185/2013, que instituiu o Sistema Processo Judicial Eletrônico 
(PJe) como sistema de processamento de informações e prática de atos 
processuais, aumentou o percentual de processos autuados eletronicamente de 
30,4% em 2013 para 90% em 2019. No acervo, 27% dos processos ainda tramitam 
por meio físico, 20% tramitam no PJe, 19% no SAJ, 9% no ProJud, 7% no E-Proc, 
2% no Themis e 17% em outros sistemas eletrônicos (Cnj, 2020).

O PJe compreende o controle do sistema judicial nos seguintes aspectos: i) o 
controle de tramitação do processo; ii) a padronização de todos os dados e 
informações compreendidas pelo processo judicial; iii) a produção, registro e 
publicidade dos atos processuais; e iv) o fornecimento de dados essenciais à 
gestão das informações necessárias aos diversos órgãos de supervisão, controle 
e uso do sistema judiciário (Brasil, 2013).
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O PJe tem transformado o meio de tramitação das ações, o que consequentemente 
pode ter agilizado os processos. O sistema, totalmente virtualizado, possibilitou 
ao advogado fazer petições eletronicamente, assim como acompanhar, visualizar 
e fazer tramitações dos processos sem sair de casa. Segundo o CNJ (2020), há 
uma tendência de virtualização da Justiça brasileira que acelerou em 2019. 
Alguns dados mostram que nove em cada dez ações judiciais foram iniciadas em 
um computador, um celular ou tablet – dez anos atrás, a proporção era de um em 
cada dez. 

Um levantamento realizado pelo CNJ, em maio de 2020, para avaliar as 
consequências da pandemia da Covid-19 sobre os tribunais revelou que 27% do 
acervo ainda era físico, mas que uma parcela significativa dos tribunais já está 
atuando com 100% dos processos em andamento na forma eletrônica.  

3.2 Implementação do processo judicial eletrônico em Minas 
Gerais

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerias (TJMG) se configura como 
um tribunal de grande porte (Cnj, 2019). Nele existem 297 comarcas que são 
classificadas, a partir do número de varas e número de habitantes, em três catego

rias: primeira entrância, segunda entrância e entrância especial (Tjmg, 2021).

Figura 1 – Evolução da implementação de processo judicial eletrônico nas 
varas cíveis das comarcas de Minas Gerais no período de 2012-2020
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Fonte: elaboração própria. 
Observação: não houve nenhuma comarca que implementou PJe no ano de 2013.
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Figura 2 – Evolução da implementação de processo judicial eletrônico nas 
varas criminais das comarcas de Minas Gerais no período de 2020-2021

Fonte: elaboração própria.

Nos últimos anos, o TJMG implementou um conjunto de políticas de melhoria no 
órgão, como a criação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos (Nupemec), em 2011, e a implementação do Sistema de Mediação 
Digital (Sime) do CNJ, em 2017. Ambas as medidas tiveram como objetivo agilizar 
o funcionamento da justiça através da construção de um ambiente propício à 
resolução de conflitos entre as partes.

O TJMG iniciou o processo de implementação do PJe em 2012 na Primeira 
Instância. A Primeira Instância, também chamada de Primeiro Grau, é por onde 
se inicia a maior parte dos processos. Após a aprovação da medida, a ferramenta 
foi gradativamente implementada nas comarcas do interior do estado. Os mapas 
das Figuras 1 e 2 mostram os municípios (sede de comarcas) do estado que 
implementaram PJe em pelo menos uma vara. 

A Figura 1 apresenta a evolução da implementação do PJe nas varas cíveis de 
cada comarca no período de 2012 a 2020. No ano de 2012, o único município que 
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teve uma vara que implementou a política foi Belo Horizonte. Em 2020, o sistema 
eletrônico encontrava-se implantado em todas as varas cíveis, juizados especiais, 
turmas recursais e fazendas públicas das 297 comarcas (Tjmg, 2022).  

A Figura 2 mostra a evolução de implantação do PJe no âmbito criminal das 
comarcas, que se iniciou em 2020. Nesse ano, é possível observar que a ferramenta 
foi implementada em 38 comarcas do estado. A partir de então, o PJe expandiu-se 
para as outras 297 comarcas pintadas em vermelho, como mostra o mapa do ano 
2021.

Silva (2018) evidenciou os aumentos significativos no número de processos 
baixados pelo sistema digital em Minas Gerais, podendo esse resultado estar 
ligado ao crescimento da implantação do Sistema PJe nas comarcas. Em 2016, 
houve um aumento expressivo de 695% na conclusão de processos em relação à 
2015. Além disso, o tempo médio em dias da distribuição do processo físico e do 
processo digital até o julgamento foi, em média, de 180 dias para 2017, enquanto 
no processo físico o número de dias subiu para 1342 dias.
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4. 

METODOLOGIA
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4.1 Base de dados

Para analisar o processo de digitalização dos processos 
judiciais sobre a produtividade do magistrado, o índice 
de atendimento à demanda das varas e um conjunto de 
outras variáveis referentes aos tipos de processos baixados, 
foi elaborado um painel com dados anuais das varas que 
adotaram o processo judicial eletrônico no período de 2015 
a 2021, englobando unidades judiciais de 1ª instância que 
compõem a Justiça Estadual de Minas Gerias. Esses dados 
contêm a identificação de cada vara que adotou o método 
de processo judicial eletrônico e o ano exato em que ocorreu 
a adoção.

Foram explorados os dados da Justiça Aberta (Cnj, 2015), 
que contêm informações sobre a adoção dos processos 
judiciais eletrônicos das varas e a partir do qual é possível 
construir os índices apresentados no Quadro 1. 

METODOLOGIA
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Quadro 1 – Construção das variáveis dependentes

Outcomes Descrição Fórmula/Sigla

Produtividade do magistrado
Índice que mede a produtivi-
dade média por magistrado 

na vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑷𝑴𝒊,𝒕 =
 TB 𝑖,𝑡
 TM 𝑖,𝑡

TB -Total Baixados 
TM -Total de Magistrados 

Índice de atendimento à 
demanda

Índice que mede a relação 
entre o número de proces-

sos baixados e o número de 
casos novos apresentados na 

vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑰𝑨𝑫𝒊,𝒕 =
𝑃𝐵𝑖,𝑡
𝐶𝑁𝑖,𝑡

× 100

PB – Processos Baixados no 
período

CN – Casos Novos no período

Processos baixados3 Soma dos processos baixa-
dos na vara 𝒊 no ano 𝒕. ∑𝑷𝑩𝒊,𝒕

Processos novos Soma dos processos novos 
na vara 𝒊 no ano 𝒕. ∑𝑷𝑵𝒊,𝒕

Baixados criminal 
Quantidade de processos 

baixados do tipo criminal na 
vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑪𝑹𝑰𝒊,𝒕

Baixados extrajudicial não 
fiscal

Quantidade de processos 
baixados do tipo extrajudicial 
não fiscal na vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑬𝑵𝑭𝒊,𝒕

Baixados fiscais
Quantidade de processos 
baixados do tipo fiscais na 

vara 𝒊 no ano 𝒕.
𝑭𝑰𝒊,𝒕

Baixados não criminal
Quantidade de processos 

baixados do tipo não crimi-
nal na vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑵𝑪𝒊,𝒕

Baixados de execução de 
pena não privativa de liber-

dade 

Quantidade de processos 
baixados do tipo execução 

de pena não privativa de 
liberdade na vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑷𝑵𝑷𝑳𝒊,𝒕

Baixados de execução de 
pena privativa de liberdade 

Quantidade de processos 
baixados do tipo execução 

de pena privativa de liberda-
de na vara 𝒊 no ano 𝒕.

𝑷𝑷𝑳𝒊,𝒕

Baixados de execução judi-
cial não criminal

Quantidade de processos 
baixados do tipo execução 

judicial não criminal na vara 
𝒊 no ano 𝒕.

𝑱𝑵𝑪𝒊,𝒕

Fonte: elaboração própria com base no CNJ (2021).

3  Os processos baixados são aqueles resolvidos no âmbito da primeira instância ou arquivados 
pela justiça, ou seja, aqueles que não se encontram em pleno trâmite processual.
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A principal variável de análise do processo de implementação de processos 
judiciais eletrônicos é uma variável dummy chamada de Pje, que é igual a 1 a 
partir do ano em que a vara implementou o processo judicial eletrônico e 0 caso 
contrário. Esta é a primeira vez que as informações sobre adoção de processos 
judiciais eletrônicos no nível de vara são utilizadas para analisar a relação sobre 
a produtividade do magistrado e o índice de atendimento à demanda das varas. 

Das 1242 varas existentes na base de dados, foram excluídas aquelas de 2ª 
instância, restando 932. Também foram excluídas unidades sem informação, varas 
com códigos diferentes e mesmo nome, todos os tipos de unidade judiciária de 
“gabinete” e todos os períodos para os quais a quantidade de processos baixados 
e novos foi zero, indicando falta de atividade da vara no período. A base de dados 
final contou com 880 varas a cada ano.

4.2 Estratégia Empírica 

Para identificar a relação da adoção da digitalização dos processos judiciais 
sobre as métricas de performance, foram estimados quatro modelos utilizando o 
método mínimos quadrados ordinários (MQO). Esses modelos tiveram a seguinte 
estrutura: 

𝑌𝑖,𝑡 =  𝛼 +  𝛽 𝑃𝐽𝑒𝑖,𝑡  + 𝑉𝑎𝑟𝑎𝑖 + 𝐴𝑛𝑜𝑡 + 𝜀𝑖𝑡                        (1�

em que 𝑌𝑖, 𝑡 representa os resultados de interesse (todos outcomes apresentados 
no Quadro 1) para a vara 𝑖 no ano 𝑡 .𝑃𝐽𝑒𝑖,𝑡  é uma variável dummy que é igual a 1 se 
a vara 𝑖 adota digitalização dos processos judiciais no período, 0 caso contrário; 
𝛽 é o parâmetro de interesse e corresponde ao efeito médio da adoção do PJe; 
𝐴𝑛𝑜𝑡  representa os efeitos fixos do ano, e captura choques comuns entre as varas 
no ano 𝑡 ; 𝑉𝑎𝑟𝑎𝑖 denota efeitos fixos das varas, capturando as características das 
varas judiciais invariantes no tempo; e 𝜀𝑖𝑡  é o vetor de erros.

A identificação do efeito da política do PJe é baseada em dois pontos centrais. O 
primeiro, decorre do fato de que as varas não têm um controle preciso do período 
no qual será adotado o processo de digitalização. O segundo é a existência de 
dois grupos de varas judiciais, as tratadas (varas que adotaram a digitalização 
dos processos judiciais) e as não-tratadas (ou grupos de controle; varas que não 
adotaram a digitalização dos processos até aquele período). 
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RESULTADOS
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RESULTADOS 5.1 Análise Descritiva

Antes de analisar a relação da implementação do PJe e dos 
índices de performance em Minas Gerais, é interessante 
apresentar um aparato geral das estatísticas descritivas 
no período de análise. A Tabela 1 apresenta o número de 
observações, a média, o desvio padrão, e os valores mínimos 
e máximos do estudo. 

O índice de produtividade dos magistrados por vara 
apresenta uma média de 169,28. Ou seja, em média, cada 
vara possui cerca de 169 processos baixados por magistrado. 
A grande diferença entre os valores máximo e mínimo de 
todas as variáveis reforça a ideia de que há uma distribuição 
desigual entre as varas judiciais. O índice de atendimento à 
demanda apresenta uma média de 131,88, indicando que 
as varas têm capacidade de dar vazão, em média, a cerca 
de 30% mais processos do que o mesmo número de novos 
casos recebidos. 
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Tabela  1 – Estatísticas descritivas dos índices de performance e dos dados 
para Minas Gerais (2015-2021)

Variável Nº de obser-
vações Média Desvio pa-

drão Mínimo Máximo

𝑃𝑀𝑖,𝑡 5560 169,28 169,66 2,61 2287

𝐼𝐴𝐷𝑖,𝑡 5560 131,88 183,08 12,70 6759,44

∑ Processos baixados 5560 1817,63 1.967,63 54 33902

∑ Processos novos 5560 1556,61 1.517,66 11 33270

Baixados criminal 3436 275,72 335,03 1 3283

Baixados extrajudicial 
não fiscal 4178 177,41 403,76 1 6238

Baixados fiscais 2544 374,53 1098,50 1 17427

Baixados não criminal 5036 1287,42 1624,19 1 33900

Baixados de execução 
de pena não privativa 

de liberdade 
1408 97,08 148,97 1 1504

Baixados de execução 
de pena privativa de 

liberdade 
1332 25,85 47,60 1 493

Baixados de execução 
judicial não criminal 4666 173,61 190,71 1 3229

Nº de varas 880 - - - -
Nº de magistrados 1083 - - - -

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta. 

Analisando as variáveis específicas do tipo de processos baixados, é possível 
observar que a variável de “baixados não criminal” apresenta os maiores valores. 
Já a variável de baixados do tipo de “execução de pena privativa de liberdade” 
apresenta os menores valores, com uma média de 25,85, valor mínimo de 1 e valor 
máximo de 493 no período de análise. O número de varas no período de análise 
foi de 880 e a quantidade de magistrados, 1083.

Os Gráficos 1 e 2 mostram a evolução dos índices de performance no período de 
análise. A trajetória dos dados mostra um crescimento4 anual da produtividade 
dos magistrados de 5,15% e do índice de atendimento à demanda de 9,42% entre 
2015 e 2021. Já as variáveis de processos baixados e novos apresentaram um 
crescimento de 4,01% e -2,77%, respectivamente, conforme os Gráficos 3 e 4.

4 Taxa de Crescimento Anual = 
𝑓
𝑖

1
𝑎
− 1 × 100 , onde 𝑓 é o valor do ano final; 𝑖 o valor do ano inicial e 𝑎 é 

a diferença dos anos. 
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Gráfico 1 – Evolução da produtividade média dos magistrados por vara-ano 
(2015-2021)

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta. 

Gráfico 2 – Evolução média do índice de atendimento à 
demanda por vara-ano (2015-2021)

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.
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Gráfico 3 – Evolução média dos processos baixados

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.

Gráfico 4 – Evolução média de casos novos

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.
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No Apêndice I são apresentadas as trajetórias dos tipos de processos baixados no 
período de análise. No Gráfico 5 é possível ver a evolução média dos processos 
baixados do tipo criminal, extrajudicial não fiscal, fiscal e não criminal. Esses 
tipos de processos baixados obtiveram um crescimento anual de 8,88%, 8,27%, 
3,75% e 3,79%, respectivamente. O Gráfico 6 mostra as evoluções médias dos 
baixados do tipo execução. Os de execução de pena não privativa de liberdade 
e execução de pena privativa de liberdade mostraram uma redução de 31,93% e 
33,785, respectivamente. Já os de execução judicial não criminal apresentou um 
crescimento de 11,41% no número de processos baixados. 

Também no Apêndice I são apresentados os histogramas das variáveis de 
performance e das variáveis de baixados e novos dos anos de 2015 e 2021. 
O Gráfico 7 mostra os histogramas da produtividade dos magistrados com a 
densidade dos dados, que demonstra ter um comportamento assimétrico. O 
Gráfico 8 mostra a relação do índice de atendimento à demanda com a densidade 
dos dados. O Gráfico 9 apresenta o histograma da variável casos novos em que é 
possível perceber um comportamento simétrico. Os Gráficos 10 e 11 mostram a 
distribuição dos dados dos tipos de processos baixados. Grande parte dos gráficos 
apresentam um comportamento assimétrico. 

5.2 Resultados Empíricos 

Foram estimados 11 modelos econométricos. A Tabela 2 mostra o primeiro 
modelo na coluna 1 e analisa a relação entre adoção do PJe e a produtividade 
dos magistrados. O segundo modelo, na coluna 2, mostra a relação entre PJe 
e o índice de atendimento à demanda. Os modelos 3 e 4 mostram a relação da 
implementação do PJe e os casos baixados e novos, respectivamente.

Varas em Minas Gerais que implementaram o PJe tiveram, de modo geral, um 
ganho de capacidade de atender à demanda, conforme apresentado na Tabela 
2. Na literatura é postulado que existe uma relação positiva sobre ganhos de 
produtividade através de inserção de meios tecnológicos no Judiciário, pois, ao 
facilitar o trâmite dos processos em andamento, a adoção do sistema gera ganhos 
de produtividade quando comparado àquelas varas que não adotam a medida 
(Beenstock; Haitovsky, 2004; Heinrich, 2010; Ramos Maqueda; Chen, 2021). 
Entretanto, especificamente no tocante à produtividade do magistrado, coluna 1, 
não foram encontradas diferenças significativas entre aqueles lotados em varas 
que adotaram o PJe e os demais.
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Tabela 2 – Estimativas da implementação do PJe nas varas de Minas Gerais

Outcome 𝑷𝑴𝒊,𝒕 𝑰𝑨𝑫𝒊,𝒕 𝑷𝑩𝒊,𝒕 𝑷𝑵𝒊,𝒕

𝑷𝑱𝒆𝒊,𝒕

(1) (2) (3) (4)
1,541 22,20*** 251.4*** -136.4***

(4.643) (8.292) (75.09) (47.64)

Constante
166.2*** 118.2*** 1,670*** 1,642***
(2.752) (4.916) (44.52) (28.24)

R²-ajustado 0.7368 0.0696 0.4631 0.7607

Nº de observações 5521 5521 5521 5521

Fonte: elaboração própria5.

O índice de atendimento à demanda em Minas Gerais apresentou um crescimento 
significativo após a introdução do PJe, correspondente a um aumento de 22 casos 
baixados para cada 100 casos novos alocados. Esse resultado indica uma melhora 
da capacidade das varas que implementaram a política de PJe em dar aporte aos 
processos ingressados. A rapidez com que os tribunais conseguem organizar 
os estoques de processos – nesse caso, provocada pela inserção do sistema 
eletrônico – pode contribuir para o descongestionamento a unidade judicial 
(Chemin, 2009; Chemin, 2012). 

Os resultados da coluna 3 mostram que a implementação PJe teve uma correlação 
positiva e significativa com os números de processos baixados das varas do 
estado. Isso significa que, em média, a implementação do PJe esteve associada a 
um aumento do número de processos baixados. Essa relação faz sentido, uma vez 
que essa variável está ligada à produtividade das varas, que também apresentou 
uma média positiva na presença da plataforma.

Resumidamente, os processos baixados representam aqueles que foram 
solucionados no âmbito da primeira instância ou arquivados. Dada essa definição, 
uma possível explicação para o resultado encontrado é a de que, ao adotar o 
processo judicial eletrônico, houve uma facilitação da comunicação entre as 
partes que provocou um aceleramento dos processos.

Na coluna 4, que representa a quantidade de processos novos, a correlação 
encontrada foi negativa e significante ao nível de 1%. Isso quer dizer que o número 
de processos novos apresentou uma média menor nas varas de 1ª instância que 
implementaram o sistema. Dimitrova-Grajzl et al. (2012) pontuam que um dos 

5 Nota: esta tabela apresenta as estimativas no nível de vara e de ano.  As colunas 1, 2, 3 e 4 apresentam 
os resultados dos coeficientes estimados das variáveis de performance. Os erros padrão robustos, relatados 
entre parênteses, são agrupados no nível de implementação do PJE para regressões em que a unidade de 
observação é a vara. O nível de significância é representado por: *** p<0.01, ** p<0.05 e * p<0.1.
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fatores que influenciam a quantidade de processos e a produção dos tribunais é 
a procura, por parte da população, dos seus serviços. A quantidade de processos 
novos pode estar sendo influenciada por outros fatores não observados que 
afetam a estimativa desse coeficiente na quarta regressão, tornando-a negativa. 
Essa redução da demanda pelo Judiciário pode ser, em parte, resultado da maior 
capacidade de resolução de casos do Judiciário. Dados e análises adicionais são 
necessários para a análise da dinâmica da demanda pela justiça.

Outro resultado interessante diz respeito ao efeito médio do PJe sobre tipo 
de processos baixados. A Tabela 3 mostra o modelo na coluna 1, que analisa a 
relação entre adoção do PJe e processos baixados criminais (𝑪𝑹𝑰𝒊,𝒕). Na coluna 
2, mostra a relação entre PJe e os processos baixados extrajudicial não fiscal 
(𝑬𝑵𝑭𝒊,𝒕). E as colunas 3 e 4 mostram a relação entre a implementação do PJe e os 
casos baixados do tipo fiscal (𝑭𝑰𝒊,𝒕) e não criminais (𝑵𝑪𝒊,𝒕), respectivamente.

Tabela 3 – Estimativas do PJe sobre os tipos de processos baixados

Outcome 𝑪𝑹𝑰𝒊,𝒕 𝑬𝑵𝑭𝒊,𝒕 𝑭𝑰𝒊,𝒕 𝑵𝑪𝒊,𝒕

𝑷𝑱𝒆𝒊,𝒕

(1) (2) (3) (4)
17,56 110,3*** 206,3*** 197,7***

(13,84) (21,71) (73,35) (69,47)

Constante
266,0*** 107,1*** 250,5*** 1,167***
(5,507) (13,94) (44,79) (43,78)

R²-ajustado 0,7782 0,3313 0,6182 0,4908

Nº de observações 3407 4153 2486 5000

Fonte: elaboração própria6.

De acordo com a coluna 1, varas que implementaram o PJe, em média, tiveram 
um efeito não significativo no número de processos baixados criminais. Esse 
resultado está em linha com a adoção tardia do PJe sobre os casos criminais, 
como apresentado na Figura 2. Os resultados das colunas 2, 3 e 4 mostram que a 
implementação PJe teve uma correlação positiva e significativa com os números 
de processos baixados do tipo extrajudicial não fiscal, fiscais e não criminais. 
Esses resultados indicam que a implementação do PJe nas varas proporcionou um 
aumento na quantidade de processos baixados no sentido de remeter para outros 
órgãos judiciais competentes; remeter para instâncias superiores ou inferiores; 
arquivar definitivamente; ou houve decisões que transitivam em julgado e iniciou-se 

6 Nota: esta tabela apresenta as estimativas no nível de vara e de ano. As colunas 1, 2, 3 e 4 apresentam 
os resultados dos coeficientes estimados das variáveis de performance. Os erros padrão robustos, relatados 
entre parênteses, são agrupados no nível de implementação do PJe para regressões em que a unidade de 
observação é a vara. O nível de significância é representado por: *** p<0.01, ** p<0.05 e * p<0.1. 
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a liquidação, cumprimento ou execução.  Como mostrou Chemin (2012), mudanças 
simples ocorridas no Judiciário podem diminuir o tempo necessário para resolver 
os casos, colaborando para um aumento significativo da eficiência do Judiciário.

A Tabela 4 apresenta os resultados com relação aos processos baixados do tipo 
de execução de pena não privativa de liberdade (𝑷𝑵𝑷𝑳𝑖,𝑡 ), execução de pena 
privativa de liberdade (𝑷𝑷𝑳𝑖,𝑡 ) e de execução judicial não criminal (𝑱𝑵𝑪𝑖,𝑡 ). Os 
resultados encontrados relevam também que, em média, a implementação 
do PJe nas varas de Minas Gerais no período de análise teve efeitos positivos e 
significativos a 1%.

Tabela 4 – Estimativas do PJe sobre os processos de execução dos processos 
baixados

Outcome 𝑷𝑵𝑷𝑳𝑖,𝑡 𝑷𝑷𝑳𝑖,𝑡 𝑱𝑵𝑪𝑖,𝑡 

𝑷𝑱𝒆𝒊,𝒕

(1) (2) (3)
64,93*** 38,81*** 14,62**
(17,09) (6,967) (6,166)

Constante
81,72*** 15,73*** 165,0***
(4,362) (1,821) (3,815)

R²-ajustado 0,6965 0,6352 0,6922

Nº de observações 1379 1324 4637
 
Fonte: elaboração própria7.

A principal limitação desse estudo se dá em razão da agregação das variáveis 
analisadas, não permitindo a estimação do efeito da implementação do PJe para 
cada tipo de processo especificamente. Neste trabalho, é estimada a relação 
entre a introdução do PJe e o aumento da capacidade de atendimento de toda 
a demanda da vara, independentemente do tipo de processo para o qual o PJe 
possa ter sido adotado nessa vara. Nesse sentido, para assegurar a robustez dos 
resultados, serão desenvolvidas análises adicionais com dados em maior nível 
de desagregação, explorando a evolução da implementação do PJe por tipo de 
processo em cada vara. Esses resultados colaboram com a escassa literatura 
empírica sobre a atividade dos tribunais. Além disso, esse estudo abre um novo 
caminho para pesquisas futuras que pretendam analisar esse tipo de política.

Motivado em compreender como a reforma administrativa e a modernização 
das formas de trabalho promovem mudanças em várias dimensões, este 

7 Nota: esta tabela apresenta as estimativas no nível de vara e de ano.  As colunas 1, 2, 3 e 4 
apresentam os resultados dos coeficientes estimados das variáveis de perfomance, os erros padrão robusto 
de regressões MQO que incluem efeitos fixos das varas. Os erros padrão robustos, relatados entre parênteses, 
são agrupados no nível de implementação do PJE para regressões em que a unidade de observação é a vara. 
O nível de significância é representado por: *** p<0.01, ** p<0.05 e * p<0.1.
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6. 

Possíveis aplicações 
do estudo para a ad-
ministração pública
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projeto contribuiu para o entendimento das questões 
de produtividade e eficiência da administração pública 
brasileira, em particular para o Estado de Minas Gerais.

Esta pesquisa fornece insumos empíricos para o desenho 
de políticas de gestão na administração pública. 
Especificamente, as conclusões desta avaliação poderão 
ajudar na adoção e expansão do processo judicial eletrônico 
em outras unidades do Poder Judiciário no Brasil. De 
forma geral, as análises empíricas, teóricas e institucionais 
desenvolvidas neste projeto poderão servir de base para 
políticas de estímulo à digitalização no setor público.

Possíveis aplicações 
do estudo para 
a administração 
pública 
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7. 

Conclusão
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O estudo buscou analisar a eficiência judicial através de 
critérios objetivos utilizando uma abordagem empírica que 
analisa a relação existente entre a implementação do PJe e 
a produtividade dos magistrados, o índice de atendimento 
à demanda das varas judiciais, a quantidade de processos 
baixados e a quantidade de processos novos do Estado de 
Minas Gerais. 

Os resultados encontrados evidenciam o que é postulado na 
literatura, em que a inserção de tecnologia no âmbito judicial 
está associada a um aumento na produtividade das varas 
judiciais. Entretanto, são válidas as ressalvas apresentadas 
nos resultados na seção anterior.

Como proposta de agenda de pesquisa, sugere-se a realização 
de estudos com juízes e varas de outros tribunais estaduais 
para fins comparativos. O TJMG é o tribunal estadual com o 
segundo maior número de juízes, atrás apenas do Tribunal 
de Justiça de São Paulo; portanto, sugere-se que sejam 
investigados tribunais de médio e pequeno porte, com 
características e contextos de atuação diferentes daqueles 
encontrados nesta pesquisa. Também é possível realizar 
pesquisas semelhantes que considerem a segunda instância 

Conclusão
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da justiça estadual, já que os resultados deste estudo dizem respeito somente 
à primeira. Há, ainda, a possibilidade de investigar juízes que atuam em outros 
segmentos do Judiciário brasileiro, como a Justiça do Trabalho ou a Justiça 
Federal.

Sugere-se, também, que sejam realizadas pesquisas considerando a taxa de 
congestionamento líquida e bruta nas varas judiciais mineiras. A realização de 
pesquisas empíricas no âmbito do Judiciário é importante porque pode ajudar 
na gestão das instituições e sua imagem perante a sociedade (Gomes et al., 2017).
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APÊNDICE I

Gráfico 5 – Evolução média dos tipos de processos baixados

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.

Gráfico 6 – Evolução média de processos baixados do tipo de execução

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.
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Gráfico 7 – Histogramas da produtividade dos magistrados

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.

Gráfico 8 – Histogramas do índice de atendimento à demanda

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.
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Gráfico 9 – Histograma de casos novos

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.

Gráfico 10 – Histograma dos tipos de processos baixados para 2015 e 2021

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.
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Gráfico 11 – Histograma dos processos baixados do tipo de execução

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Justiça Aberta.
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